
Pedidos do recorrente

— Que o Tribunal de Justiça, alterando a decisão proferida pelo
Tribunal de Primeira Instância, em 12 de Setembro de 2007,
no processo T-249/04, declare a existência de danos profis-
sionais e na saúde decorrentes da exclusão ilegal de P.
Combescot do concurso para preenchimento do lugar de
chefe de delegação na Colômbia; por outro lado, defina o
dano moral decorrente e consequentemente determine a
indemnização devida; que, para o efeito, considere proce-
dentes os pedidos já alegados em primeira instância e que
foram assim redigidos: «reconhecer que Philippe Combescot
sofreu danos na sua imagem, nomeadamente profissional,
com graves repercussões no seu equilíbrio psicológico,
causados pela decisão ilegal de exclusão do concurso; pagar
a Philippe Combescot, a título de ressarcimento do prejuízo,
o montante de 100 000 euros.».

— Condenar a recorrida nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

O presente recurso é proposto contra o acórdão do Tribunal de
Primeira Instância das Comunidades Europeias (Segunda
Secção), de 12 de Setembro de 2007, no processo T-250/04,
relativo a um recurso do funcionário Philippe Combescot contra
a Comissão das Comunidades Europeias.

O recurso tem por objecto a exclusão de Philippe Combescot, à
época conselheiro residente na Guatemala, do concurso COM/
/091/13 para o preenchimento do lugar de chefe de delegação
na Colômbia (a seguir «decisão de exclusão»).

Decisão que o Tribunal de Primeira Instância considerou ilegal e,
consequentemente, idónea para justificar o pedido de indemni-
zação dos danos apresentado pelo recorrente, excluindo no
entanto a existência de prejuízos profissionais e de danos na
saúde, limitando-se a reconhecer um dano moral, não especifi-
cado, pelo qual atribuiu o montante de 3 000 Euros ao funcio-
nário.

Com o presente recurso, os representantes de P. Combescot
pedem que o Tribunal de Justiça altere a decisão do Tribunal de
Primeira Instância das Comunidades Europeias na parte em que
excluiu a existência de prejuízos profissionais e danos na saúde
e, consequentemente, determinou que a indemnização se
baseasse apenas nos prejuízos morais; e, deste modo, declare
que o referido funcionário, no seguimento da exclusão ilegal do
concurso, sofreu danos evidentes na carreira, para além de
danos na sua imagem profissional; e que, em qualquer caso, a
decisão de exclusão determinou sofrimento e angústia que
causaram um grave estado depressivo, como documentado nos
autos, e, sobretudo, como verificado pela instituição através dos
seus especialistas de confiança. Pede-se, por conseguinte, que o
Tribunal de Justiça tome em consideração globalmente as
circunstâncias de facto que caracterizaram os acontecimentos,
considerando que todas são relevantes para efeitos de contabi-
lizar — ainda que com critérios de equidade — o dano moral
num montante claramente mais elevado, directamente propor-
cional também às perspectivas de carreira que a decisão de
exclusão retirou ao funcionário e às imagináveis graves conse-
quências que esta determinou.

Insiste-se, portanto, no pedido de indemnização do dano como
formulado nos pedidos feitos no recurso que deu origem ao
presente processo.

Impugnam-se as conclusões a que o Tribunal de Primeira
Instância chegou relativamente à falta de concretização do
prejuízo profissional, salientando, por outro lado, que nunca
foram comunicadas ao recorrente, que no entanto as tinha soli-
citado, informações relativas aos critérios de selecção aplicados
pela Comissão para escolher o Chefe de Delegação na Colômbia.

Relativamente à indemnização pelos danos físicos, a prova da
repercussão da conduta ilegal sobre as condições de saúde de P.
Combescot resulta da relação temporal entre estas. A exclusão
do concurso é, por outro lado, o último de uma série de
comportamentos vexatórios da Comissão para com o funcio-
nário. Finalmente, no que se refere à determinação do dano
moral, pede-se uma valorização adequada do dano, baseada nos
princípios de determinação do dano através de critérios equita-
tivos, que tome em consideração as consequências nocivas em
termos de ansiedade e stress, mas também o mal-estar sofrido
pelo funcionário pela sua exclusão do concurso.

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Oberster
Gerichtshof (Áustria) em 28 de Novembro de 2007 —
Chocoladefabriken Lindt & Sprüngli AG/Franz Hauswirth

GmbH

(Processo C-529/07)

(2008/C 37/17)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Oberster Gerichtshof

Partes no processo principal

Demandante: Chocoladefabriken Lindt & Sprüngli AG

Demandada: Franz Hauswirth GmbH

Questões prejudiciais

1) O artigo 51.o, n.o 1, alínea b) do Regulamento (CE) n.o 40/94
do Conselho, de 20 de Dezembro de 1993, sobre a marca
comunitária (1), deve ser interpretado no sentido de que age
de má-fé o requerente de uma marca comunitária que, no
momento em que apresenta o pedido de registo da marca,
tem conhecimento de que um concorrente utiliza um sinal
distintivo igual ou susceptível de confusão em, pelo menos,
um Estado-Membro para produtos ou serviços iguais ou
semelhantes, apresentando o pedido de marca para poder
impedir o seu concorrente de continuar a utilizar esse sinal?
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2) Em caso de resposta negativa à primeira questão:

O requerente de uma marca age de má-fé quando apresenta
o pedido de registo da marca para poder impedir um
concorrente de continuar a utilizar o sinal distintivo em
causa, embora no momento em que apresentou o pedido de
registo da marca soubesse ou devesse saber que o concor-
rente, através da utilização de um sinal igual ou semelhante
para produtos ou serviços iguais ou susceptíveis de confusão,
já tinha adquirido um «valor comercial relevante»?

3) Em caso de resposta afirmativa à primeira ou à segunda
questão:

Deve excluir-se a má-fé do requerente quando o seu sinal já
tiver adquirido reconhecimento devido ao uso e, por isso,
gozar de protecção jurídica no quadro das normas em
matéria de concorrência desleal?

(1) JO L 11, p. 1.

Acção intentada em 29 de Novembro de 2007 — Comissão
das Comunidades Europeias/República Portuguesa

(Processo C-530/07)

(2008/C 37/18)

Língua do processo: português

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tantes: S. Pardo Quintillán e G. Braga da Cruz, agentes)

Demandada: República Portuguesa

Pedidos

— a) Declarar que não tendo equipado com sistemas colec-
tores, nos termos previstos no artigo 3.o da Directiva
91/271/CEE (1) do Conselho, de 21 de Maio de 1991,
relativa ao tratamento de águas residuais urbanas, as
aglomerações de Angra do Heroísmo, Bacia do Rio Uima
(Fiães de S. Jorge), Costa de Aveiro, Covilhã, Espinho/
/Feira, Fátima, Ponta Delgada, Ponte de Lima, Póvoa do
Varzim/Vila do Conde, Santa Cita, Vila Real de Santo
António, Viana do Castelo — Cidade, Vila Real e

b) não tendo submetido a tratamento secundário ou
processo equivalente, nos termos do artigo 4.o da mesma
Directiva, as águas residuais urbanas provenientes das
aglomerações de Alto Nabão, Alverca, Bacia do Rio Uima
(Fiães de S. Jorge), Carvoeiro, Costa da Caparica/Trafaria,
Costa de Aveiro, Costa Oeste, Covilhã, Espinho/Feira,
Fátima, Fundão/Alcaria, Lisboa, Matosinhos, Milfontes,
Moledo/Âncora/Afife, Nazaré/Famalicão, Pedrógão
Grande, Ponta delgada, Ponte de Lima, Póvoa de Varzim/

/Vila do Conde, Santa Cita, Vila Nova de Gaia/Douro
Nordeste, Vila Real de Santo António, Viana do Castelo
— Cidade, Vila Franca de Xira, Vila Real,

a República Portuguesa não cumpriu as obrigações que lhe
incumbem por força dos artigos 3.o e 4.o da mencionada
Directiva 91/271/CEE do Conselho, de 21 de Maio de 1991,
relativa ao tratamento de águas residuais urbanas.

— Condenar a República Portuguesa nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

Os Estados-membros deviam garantir, até 31 de Dezembro de
2000 o mais tardar que todas as aglomerações com um equiva-
lente de população (e.p.) superior a 15 000, e até 31 de
Dezembro de 2005 o mais tardar, quanto às aglomerações com
um e.p. entre 2 000 e 15 000 dispusessem de sistemas colec-
tores das águas residuais urbanas.

O artigo 4.o da directiva, por seu lado, estabelece o seguinte:

«1. Os Estados-membros devem garantir que as águas
residuais urbanas lançadas nos sistemas colectores sejam
sujeitas, antes da descarga, a um tratamento secundário ou
processo equivalente, nas seguintes condições:

— o mais tardar até 31 de Dezembro de 2000, quanto a
todas as descargas a partir de aglomerações com um e.p.
superior a 15 000,

— o mais tardar até 31 de Dezembro de 2005, quanto às
descargas a partir de aglomerações com um e.p. situado
entre 10 000 e 15 000,

— o mais tardar até 31 de Dezembro de 2005, quanto às
descargas em água doce e estuários a partir de aglomera-
ções com um e.p. situado entre 2 000 e 10 000.

…»

(1) JO L 135, p. 40.

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Obersten
Gerichtshofs (Áustria) em 29 de Novembro de 2007 —
Fachverband der Buch- und Medienwirtschaft/LIBRO

Handelsgesellschaft mbH

(Processo C-531/07)

(2008/C 37/19)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Obersten Gerichtshofs
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